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Eles são alunos que estão à margem da sociedade, e que mui-
tas vezes passam por diversas circunstâncias perversas, como a 
fome, situações de violência, problemas com alcoolismo e drogas, 
situações de abandono, entre outros. Esses são os verdadeiros ex-
cluídos da sociedade que estão na escola clamando por ajuda. E as 
condições sócioeconômicas e culturais é um dos fatores que podem 
interferir, e muito, no desempenho escolar dos alunos.

O desafio da escola é este: possibilitar a essa grande maioria 
o acesso à escola, mas garantindo-lhes permanecer e ter sucesso 
no processo de ensino e aprendizagem, pois o acesso ao conheci-
mento historicamente elaborado é que poderá dar a esses alunos, 
muitas vezes excluídos do sistema e da sociedade, condições para 
transformar suas vidas e possibilitar uma maior inserção na comu-
nidade, podendo atuar como cidadãos, capazes de transformá-la.

O sistema, a escola, os professores, precisam reconhecer nes-
ses alunos os seres humanos que ali estão e clamam por uma opor-
tunidade, que sonham com uma perspectiva de vida melhor e que 
querem ter seus direitos de cidadãos garantidos.

É preciso destruir o histórico de exclusão e desigualdade do 
sistema escolar público, reconhecendo em cada aluno suas poten-
cialidades.

A escola precisa se preocupar em oferecer um ensino público 
de maior qualidade, que possa compensar, pelo menos parcialmen-
te, as dificuldades de aprendizagem. É preciso que se fique claro 
que as crianças que vivem em ambientes desfavoráveis também 
podem ter um nível de aprendizagem satisfatória.

Cabe à escola oportunizar essas condições, oferecendo o apoio 
necessário aos alunos em condições sócioeconômicas e culturais 
desfavoráveis, ajudando-os a superar as dificuldades e carências do 
contexto onde vivem, procurando destruir o histórico de exclusão e 
desigualdade do sistema escolar público.

Diversidade indígena
Uma outra diversidade verificada no interior da escola pública, 

que vem sendo muito valorizada atualmente é com relação à edu-
cação escolar indígena. Os indígenas também clamam por proces-
sos educacionais que lhes permitam o acesso aos conhecimentos 
universais, mas que valorize também suas línguas e saberes tradi-
cionais.

A Constituição de 1988 reconheceu o direito dos índios (autóc-
tones) de permanecerem índios e de terem suas tradições e modos 
de vida respeitados. Em seu art. 210 fica assegurado aos povos in-
dígenas o direito de utilizarem suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem buscando transformar a instituição es-
colar em um instrumento de valorização e sistematização de sabe-
res e práticas tradicionais, ao mesmo tempo em que possibilita aos 
índios o acesso aos conhecimentos universais e a valorização dos 
conhecimentos étnicos.

A partir da Constituição de 1988 e mais fortemente na LBB 
9394/96 os indígenas passaram a ser reconhecidos legalmente em 
suas diferenças e peculiaridades. A LDB 9394/96 (1996) estabele-
ce em seu artigo 78, que aos índios devem ser proporcionadas a 
recuperação de suas memórias históricas, a reafirmação de suas 
identidades étnicas e a valorização de suas línguas e ciências. Aos 
índios, suas comunidades e povos devem ser garantidos o acesso 
às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e das demais sociedades indígenas e não-índias. O Plano 
Nacional de Educação (2001) estabelece objetivos e metas para o 

desenvolvimento da educação escolar indígena diferenciada, inter-
cultural, bilíngüe e de qualidade. Muitas ações em relação à edu-
cação escolar dos indígenas já foram realizadas, porém ainda se 
percebe um quadro desigual, fragmentado e pouco estruturado de 
oferta e atendimento educacional aos índios.

A diversidade dos povos indígenas precisa ser considerada de 
fato, exigindo iniciativas diferenciadas por serem portadores de tra-
dições culturais específicas. A escolarização dos indígenas precisa 
acontecer a partir do paradigma da especificidade, da diferença, da 
interculturalidade e da valorização da diversidade lingüística desen-
volvendo assim, ações culturais, históricas e lingüísticas.

Os indígenas precisam ser respeitados e incluídos nos sistemas 
de ensino do país, tendo a sua diversidade étnica valorizada e que 
entre os indígenas e não indígenas haja um diálogo tolerante e ver-
dadeiro.

A proposta é por uma educação escolar indígena diferencia-
da, que possibilite a inclusão deste grupo no sistema educacional, 
tendo respeitadas as suas peculiaridades. Por isto, muitos inves-
timentos têm sido realizados com relação a educação escolar dos 
indígenas, principalmente em relação aos professores, capacitando 
professores indígenas que conhecem a realidade, a história e a cul-
tura do seu grupo ao longo de todo o processo histórico brasileiro.

A questão da educação escolar indígena é uma grande evolu-
ção e conquista. Muitas reflexões e muitas ações ainda precisam ser 
desencadeadas com o objetivo de valorização e preservação da cul-
tura indígena, propiciando o reconhecimento dos indígenas como 
sujeitos da história e que a eles devem ser garantidos o acesso aos 
direitos de qualquer cidadão.

A lei preconiza a universalização da educação para todos, ga-
rantindo o direito ao acesso, a permanência e ao sucesso dos alu-
nos. No entanto, a realidade educacional contemporânea coloca a 
escola pública como o palco da diversidade, pois ali se encontram 
alunos de diferentes grupos. A diferença entre os grupos é visível e 
o trabalho pedagógico precisa voltar-se à diferença, oportunizando 
o direito de educação para todos.

Vale destacar que o trabalho com a diversidade está ligado à 
proposta de inclusão, que emerge como um grande desafio para a 
educação, pois, pensar em inclusão pressupõe uma série de fatores, 
principalmente os que dizem respeito aos alunos.

Assim, pensar em inclusão, não é só dirigir o olhar para os 
alunos com necessidades especiais, mas sim, para todos aqueles 
alunos que estão nas salas de aula, que muitas vezes sofrendo pre-
conceitos e discriminações por pertencer a este ou aquele grupo.

Trabalhar com uma proposta de diversidade, propiciando opor-
tunidades de inclusão a todos os alunos na escola, não é uma tarefa 
fácil, uma vez que não se resume apenas na garantia do direito de 
acesso. É preciso que lhes sejam garantidas as condições de perma-
nência e sucesso na escola.

Para que o processo de inclusão ocorra satisfatoriamente é pre-
ciso que haja investimento em educação, senão é um projeto fada-
do ao insucesso, pois a escola precisa oferecer estrutura adequada 
para que ele ocorra. A dura realidade das condições de trabalho e 
os limites da formação profissional, o número elevado de alunos 
por turma, a rede física inadequada, o despreparo para ensinar 
“alunos especiais” ou diferentes são fatores a ser considerados no 
processo de inclusão que garanta a participação de todos os alunos 
e o sucesso, evitando- se assim o alto número de alunos evadidos e 
até os retidos no ano letivo.
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Atenção: Os termos ”cego” e “surdo” podem ser utilizados, 
mas tome muito cuidado com o contexto do assunto para que não 
seja mal interpretado. E jamais utilize termos pejorativos ou depre-
ciativos como “deficiente”, “aleijado”, “inválido”, “mongol”, “excep-
cional”, “retardado”, “incapaz”, “defeituoso” etc.

Pessoas com deficiência física
É importante perceber que para uma pessoa sentada é 

incômodo ficar olhando para cima por muito tempo. Portanto, ao 
conversar por mais tempo que alguns minutos com uma pessoa 
que usa cadeira de rodas, se for possível, lembre-se de sentar, para 
que você e ela fiquem com os olhos no mesmo nível.

A cadeira de rodas (assim como as bengalas e muletas) é par-
te do espaço corporal da pessoa, quase uma extensão do seu cor-
po. Apoiar-se na cadeira de rodas é tão desagradável como fazê-lo 
numa cadeira comum onde uma pessoa está sentada.

Ao empurrar uma pessoa em cadeira de rodas, faça-o com 
cuidado. Preste atenção para não bater naqueles que caminham à 
frente. Se parar para conversar com alguém, lembre-se de virar a 
cadeira de frente para que a pessoa também possa participar da 
conversa.

Mantenha as muletas ou bengalas sempre próximas à pessoa 
com deficiência.

Se achar que ela está em dificuldades, ofereça ajuda e, caso 
seja aceita, pergunte como deve proceder. As pessoas têm suas téc-
nicas individuais para subir escadas, por exemplo, e, às vezes, uma 
tentativa de ajuda inadequada pode até atrapalhar. Outras vezes, o 
auxílio é essencial. Pergunte e saberá como agir e não se ofenda se 
a ajuda for recusada.

Se você presenciar um tombo de uma pessoa com deficiência, 
ofereça-se imediatamente para auxiliá-la. Mas nunca aja sem antes 
perguntar se e como deve ajudá-la.

Esteja atento para a existência de barreiras arquitetônicas 
quando for escolher uma casa, restaurante, teatro ou qualquer ou-
tro local que queira visitar com uma pessoa com deficiência física.

Não se acanhe em usar termos como “andar” e “correr”. As 
pessoas com deficiência física empregam naturalmente essas mes-
mas palavras.

Pessoas com deficiência visual
É bom saber que nem sempre as pessoas com deficiência 

visual precisam de ajuda. Se encontrar alguém que pareça estar em 
dificuldades, identifique-se, faça-a perceber que você está falando 
com ela e ofereça seu auxílio.

Nunca ajude sem perguntar como fazê-lo. Caso sua ajuda como 
guia seja aceita, coloque a mão da pessoa no seu cotovelo dobrado. 
Ela irá acompanhar o movimento do seu corpo enquanto você vai 
andando. Num corredor estreito, por onde só é possível passar uma 
pessoa, coloque o seu braço para trás, de modo que a pessoa cega 
possa continuar seguindo você.

É sempre bom avisar, antecipadamente, sobre a existência de 
degraus, pisos escorregadios, buracos e outros obstáculos durante 
o trajeto.

Ao explicar direções, seja o mais claro e específico possível; de 
preferência, indique as distâncias em metros (“uns vinte metros à 
nossa frente”, por exemplo). Quando for afastar-se, avise sempre.

Algumas pessoas, sem perceber, falam em tom de voz mais 
alto quando conversam com pessoas cegas. A menos que ela tenha, 
também, uma deficiência auditiva que justifique isso, não faz ne-
nhum sentido gritar. Fale em tom de voz normal.

Não se deve brincar com um cão-guia, pois ele tem a responsa-
bilidade de guiar o dono que não enxerga e não deve ser distraído 
dessa função.

As pessoas cegas ou com visão subnormal são como você, só 
que não enxergam. Trate-as com o mesmo respeito e consideração 
dispensados às demais pessoas. No convívio social ou profissional, 
não as exclua das atividades normais. Deixe que elas decidam como 
podem ou querem participar.

Fique à vontade para usar palavras como “veja” e “olhe”, pois, 
as pessoas com deficiência visual as empregam com naturalidade.

Pessoas com paralisia cerebral
A paralisia cerebral é fruto da lesão cerebral, ocasionada antes, 

durante ou após o nascimento, causando desordem sobre os con-
troles dos músculos do corpo. A pessoa com paralisia cerebral não é 
uma criança, nem é portador de doença grave ou contagiosa.

Trate a pessoa com paralisia cerebral com a mesma considera-
ção e respeito que você usa com as demais pessoas.

Quando encontrar uma pessoa com paralisia cerebral, lembre-
-se que ela tem necessidades específicas, por causa de suas dife-
renças individuais, e pode ter dificuldades para andar, fazer movi-
mentos involuntários com pernas e braços e apresentar expressões 
estranhas no rosto.

Não se intimide, trate-a com naturalidade e respeite o seu rit-
mo, porque em geral essas pessoas são mais lentas. Tenha paciên-
cia ao ouvi-la, pois, a maioria tem dificuldade na fala. Há pessoas 
que confundem esta dificuldade e o ritmo lento com deficiência 
intelectual.

Pessoas com deficiência auditiva
Não é correto dizer que alguém é surdo-mudo. Muitas pessoas 

surdas não falam porque não aprenderam a falar. Algumas fazem a 
leitura labial, outras não.

Ao falar com uma pessoa surda, acene para ela ou toque le-
vemente em seu braço, para que ela volte sua atenção para você. 
Posicione-se de frente para ela, deixando a boca visível de forma 
a possibilitar a leitura labial. Evite fazer gestos bruscos ou segurar 
objetos em frente à boca. Fale de maneira clara, pronunciando bem 
as palavras, mas sem exagero. Use a sua velocidade normal, a não 
ser que lhe peçam para falar mais devagar.

Ao falar com uma pessoa surda, procure não ficar contra a luz, 
e sim num lugar iluminado.

Seja expressivo, pois as pessoas surdas não podem ouvir mu-
danças sutis de tom de voz que indicam sentimentos de alegria, 
tristeza, sarcasmo ou seriedade, e as expressões faciais, os gestos e 
o movimento do seu corpo são excelentes indicações do que você 
quer dizer.

Enquanto estiver conversando, mantenha sempre contato vi-
sual. Se você desviar o olhar, a pessoa surda pode achar que a con-
versa terminou.

Nem sempre a pessoa surda tem uma boa dicção. Se tiver difi-
culdade para compreender o que ela está dizendo, não se acanhe 
em pedir para que repita. Geralmente, elas não se incomodam em 
repetir quantas vezes for preciso para que sejam entendidas. Se for 
necessário, comunique-se por meio de bilhetes. O importante é se 
comunicar.

Mesmo que pessoa surda esteja acompanhada de um intérpre-
te, dirija-se a ela, e não ao intérprete.
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§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a 
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família 
para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender 
às necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação 
especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas pú-
blicas.

Art. 3º São objetivos do atendimento educacional especializa-
do:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no 
ensino regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo 
com as necessidades individuais dos estudantes;

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial 
no ensino regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e peda-
gógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e apren-
dizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos 
demais níveis, etapas e modalidades de ensino.

Art. 4º O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento 
educacional especializado de forma complementar ou suplementar 
ao ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 
9º-A do Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas 
públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lu-
crativos, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento edu-
cacional especializado aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de ensino regular.

§ 1º As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos de que trata o caput devem ter atuação na edu-
cação especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do ente 
federativo competente.

§ 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contem-
plará as seguintes ações:

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado 
já ofertado;

II - implantação de salas de recursos multifuncionais;
III - formação continuada de professores, inclusive para o de-

senvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos ou 
com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes ce-
gos ou com baixa visão;

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais 
da escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva, 
particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 
vínculos interpessoais;

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessi-
bilidade;

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacio-
nais para a acessibilidade; e

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições 
federais de educação superior.

§ 3º As salas de recursos multifuncionais são ambientes dota-
dos de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógi-
cos para a oferta do atendimento educacional especializado.

§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para 
a acessibilidade e aprendizagem incluem materiais didáticos e para-
didáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, lap-
tops com sintetizador de voz, softwares para comunicação alterna-
tiva e outras ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao currículo.

§ 5º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de 
educação superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação 
e de informação que restringem a participação e o desenvolvimen-
to acadêmico e social de estudantes com deficiência.

Art. 6º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as 
condições de participação e os procedimentos para apresentação 
de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao aten-
dimento educacional especializado.

Art. 7º O Ministério da Educação realizará o acompanhamento 
e o monitoramento do acesso à escola por parte dos beneficiários 
do benefício de prestação continuada, em colaboração com o Mi-
nistério da Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República.

Art. 8º (Revogado pelo Decreto nº 10.930, de 2022) Vigência
Art. 9º As despesas decorrentes da execução das disposições 

constantes deste Decreto correrão por conta das dotações próprias 
consignadas ao Ministério da Educação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro 

de 2008.

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 (*)

Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educa-
cional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 
Especial.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformi-
dade com o disposto na alínea “c” do artigo 9º da Lei nº 4.024/1961, 
com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, bem como no artigo 90, 
no § 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/1996, con-
siderando a Constituição Federal de 1988; a Lei nº 10.098/2000; a 
Lei nº 10.436/2002; a Lei nº 11.494/2007; o Decreto nº 3.956/2001; 
o Decreto nº 5.296/2004; o Decreto nº 5.626/2005; o Decreto nº 
6.253/2007; o Decreto nº 6.571/2008; e o Decreto Legislativo nº 
186/2008, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009, ho-
mologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os 
sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplemen-
tar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem.

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se re-
cursos de acessibilidade na educação aqueles que asseguram con-
dições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobi-
lidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos 
e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos 
sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos de-
mais serviços.
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VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de 
aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 
participação dos alunos nas atividades escolares.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

BULLYING

Bullying é uma situação que se caracteriza por agressões in-
tencionais, verbais ou físicas, feitas de maneira repetitiva, por 
um ou mais alunos contra um ou mais colegas. O termo bullying 
tem origem na palavra inglesa bully, que significa valentão, bri-
gão. Mesmo sem uma denominação em português, é entendido 
como ameaça, tirania, opressão, intimidação, humilhação e mal-
trato. 

“É uma das formas de violência que mais cresce no mun-
do”, afirma Cléo Fante, educadora e autora do livro Fenômeno 
Bullying: Como Prevenir a Violência nas Escolas e Educar para 
a Paz(224 págs., Ed. Verus, tel. (19) 4009-6868 ). Segundo a es-
pecialista, o bullying pode ocorrer em qualquer contexto social, 
como escolas, universidades, famílias, vizinhança e locais de tra-
balho. O que, à primeira vista, pode parecer um simples apelido 
inofensivo pode afetar emocional e fisicamente o alvo da ofensa.

Além de um possível isolamento ou queda do rendimento 
escolar, crianças e adolescentes que passam por humilhações ra-
cistas, difamatórias ou separatistas podesm apresentar doenças 
psicossomáticas e sofrer de algum tipo de trauma que influencie 
traços da personalidade. Em alguns casos extremos, o bullying 
chega a afetar o estado emocional do jovem de tal maneira que 
ele opte por soluções trágicas, como o suicídio.

Nem tudo é bullying.
Discussões ou brigas pontuais não são bullying. Conflitos 

entre professor e aluno ou aluno e gestor também não são con-
siderados bullying. Para que seja bullying, é necessário que a 
agressão ocorra entre pares (colegas de classe ou de trabalho, 
por exemplo). Todo bullying é uma agressão, mas nem toda a 
agressão é classificada como bullying

Para Telma Vinha, doutora em Psicologia Educacional e pro-
fessora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), para ser dada como bullying, a agressão fí-
sica ou moral deve apresentar quatro características: a intenção 
do autor em ferir o alvo, a repetição da agressão, a presença de 
um público espectador e a concordância do alvo com relação à 
ofensa. ‘’Quando o alvo supera o motivo da agressão, ele reage 
ou ignora, desmotivando a ação do autor’’, explica a especialista.

O bullying não é um fenômeno recente.
O bullying sempre existiu. No entanto, o primeiro a relacio-

nar a palavra a um fenômeno foi Dan Olweus, professor da Uni-
versidade da Noruega, no fim da década de 1970. Ao estudar as 
tendências suicidas entre adolescentes, o pesquisador descobriu 
que a maioria desses jovens tinha sofrido algum tipo de ameaça 
e que, portanto, o bullying era um mal a combater.

A popularidade do fenômeno cresceu com a influência dos 
meios eletrônicos, como a internet e as reportagens na televisão, 
pois os apelidos pejorativos e as brincadeiras ofensivas foram to-

mando proporções maiores. “O fato de ter consequências trági-
cas - como mortes e suicídios - e a impunidade proporcionaram 
a necessidade de se discutir de forma mais séria o tema”, apon-
ta Guilherme Schelb, procurador da República e autor do livro 
Violência e Criminalidade Infanto-Juvenil (164 págs., Thesaurus 
Editora tel. (61) 3344-3738).

Sozinha, a escola não consegue resolver o problema, mas é 
normalmente nesse ambiente que se demonstram os primeiros 
sinais de um praticante de bullying. “A tendência é que ele seja 
assim por toda a vida, a menos que seja tratado”, diz

O que leva o autor do bullying a praticá-lo.
Querer ser mais popular, sentir-se poderoso e obter uma 

boa imagem de si mesmo. Isso tudo leva o autor do bullying a 
atingir o colega com repetidas humilhações ou depreciações. É 
uma pessoa que não aprendeu a transformar sua raiva em diá-
logo e para quem o sofrimento do outro não é motivo para ele 
deixar de agir. Pelo contrário, sente-se satisfeito com a opressão 
do agredido, supondo ou antecipando quão dolorosa será aquela 
crueldade vivida pela vítima.

O espectador também participa do bullying.
É comum pensar que há apenas dois envolvidos no conflito: 

o autor e o alvo. Mas os especialistas alertam para esse terceiro 
personagem responsável pela continuidade do conflito.

O espectador típico é uma testemunha dos fatos, pois não 
sai em defesa da vítima nem se junta aos autores. Quando recebe 
uma mensagem, não repassa. Essa atitude passiva pode ocorrer 
por medo de também ser alvo de ataques ou por falta de iniciati-
va para tomar partido. 

Também são considerados espectadores os que atuam 
como plateia ativa ou como torcida, reforçando a agressão, rin-
do ou dizendo palavras de incentivo. Eles retransmitem imagens 
ou fofocas. Geralmente, estão acostumados com a prática, en-
carando-a como natural dentro do ambiente escolar. ‘’O espec-
tador se fecha aos relacionamentos, se exclui porque acha que 
pode sofrer também no futuro.

Se for pela internet, por exemplo, ele ?apenas? repassa a 
informação. Mas isso o torna um coautor’’, explica a pesquisa-
dora Cléo Fante, educadora e autora do livro Fenômeno Bullying: 
Como Prevenir a Violência nas Escolas e Educar para a Paz (224 
págs., Ed. Verus, tel. (19) 4009-6868).

Como identificar o alvo do bullying.
O alvo costuma ser uma criança ou um jovem com baixa 

autoestima e retraído tanto na escola quanto no lar. ‘’Por essas 
características, dificilmente consegue reagir’’, afirma o pediatra 
Lauro Monteiro Filho, fundador da Associação Brasileira Multi-
profissional de Proteção à Infância e Adolescência (Abrapia). Aí 
é que entra a questão da repetição no bullying, pois se o aluno 
procura ajuda, a tendência é que a provocação cesse. 

Além dos traços psicológicos, os alvos desse tipo de violência 
costumam apresentar particularidades físicas. As agressões po-
dem ainda abordar aspectos culturais, étnicos e religiosos.

“Também pode ocorrer com um novato ou com uma menina 
bonita, que acaba sendo perseguida pelas colegas”, exemplifica 
Guilherme Schelb, procurador da República e autor do livro Vio-
lência e Criminalidade Infanto-Juvenil (164 págs., Thesaurus Edi-
tora tel. (61) 3344-3738).
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expor uma relação com o professor que não está bem. Existem 
comunidades na internet, por exemplo, que homenageiam os do-
centes. Então, se o aluno se sente respeitado pelo professor, qual 
o motivo de agredi-lo?’’, questiona Adriana Ramos, pesquisadora 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e coordena-
dora do curso de pós-graduação “As relações interpessoais na 
escola e a construção da autonomia moral”, da Universidade de 
Franca (Unifran). 

O professor é uma autoridade na sala de aula, mas essa auto-
ridade só é legitimada com o reconhecimento dos alunos em uma 
relação de respeito mútua. ‘’O jovem está em processo de forma-
ção e o educador é o adulto do conflito e precisa reagir com dig-
nidade’’, afirma Telma Vinha, doutora em Psicologia Educacional 
e professora da Faculdade de Educação da Unicamp.

O que fazer para evitar o bullying?
A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infân-

cia e Adolescência (Abrapia) sugere as seguintes atitudes para 
um ambiente saudável na escola:

- Conversar com os alunos e escutar atentamente reclama-
ções ou sugestões;

- Estimular os estudantes a informar os casos;
- Reconhecer e valorizar as atitudes da garotada no combate 

ao problema;
- Criar com os estudantes regras de disciplina para a classe 

em coerência com o regimento escolar;
- Estimular lideranças positivas entre os alunos, prevenindo 

futuros casos;
- Interferir diretamente nos grupos, o quanto antes, para 

quebrar a dinâmica do bullying.

Todo ambiente escolar pode apresentar esse problema. “A 
escola que afirma não ter bullying ou não sabe o que é ou está 
negando sua existência”, diz o pediatra Lauro Monteiro Filho, 
fundador da Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção 
à Infância e Adolescência (Abrapia). O primeiro passo é admitir 
que a escola é um local passível de bullying. É necessário também 
informar professores e alunos sobre o que é o problema e deixar 
claro que o estabelecimento não admitirá a prática.

“A escola não deve ser apenas um local de ensino formal, 
mas também de formação cidadã, de direitos e deveres, amiza-
de, cooperação e solidariedade. Agir contra o bullying é uma for-
ma barata e eficiente de diminuir a violência entre estudantes e 
na sociedade”, afirma o pediatra.

Como agir com os alunos envolvidos em um caso de bullying?
O foco deve se voltar para a recuperação de valores essen-

ciais, como o respeito pelo que o alvo sentiu ao sofrer a violên-
cia. A escola não pode legitimar a atuação do autor da agressão 
nem humilhá-lo ou puni-lo com medidas não relacionadas ao mal 
causado, como proibi-lo de frequentar o intervalo.

Já o alvo precisa ter a autoestima fortalecida e sentir que 
está em um lugar seguro para falar sobre o ocorrido. “Às vezes, 
quando o aluno resolve conversar, não recebe a atenção neces-
sária, pois a escola não acha o problema grave e deixa passar”, 
alerta Aramis Lopes, presidente do Departamento Científico de 
Segurança da Criança e do Adolescente da Sociedade Brasileira 
de Pediatria.

Ainda é preciso conscientizar o espectador do bullying, que 
endossa a ação do autor. ‘’Trazer para a aula situações hipoté-
ticas, como realizar atividades com trocas de papéis,  são ações 
que ajudam a conscientizar toda a turma.

A exibição de filmes que retratam o bullying, como ‘’As me-
lhores coisas do mundo’’ (Brasil, 2010), da cineasta Laís Bodan-
zky, também ajudam no trabalho. A partir do momento em que a 
escola fala com quem assiste à violência, ele para de aplaudir e o 
autor perde sua fama’’, explica Adriana Ramos, pesquisadora da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e coordenadora 
do curso de pós-graduação ‘’As relações interpessoais na escola 
e a construção da autonomia moral’’, da Universidade de Franca 
(Unifran).

Bullying contra alunos com deficiência
Conversar abertamente sobre a deficiência é uma ação que 

deve ser cotidiana na escola. O bullying contra esse público cos-
tuma ser estimulado pela falta de conhecimento sobre as defi-
ciências, sejam elas físicas ou intelectuais, e, em boa parte, pelo 
preconceito trazido de casa. 

De acordo com a psicóloga Sônia Casarin, diretora do S.O.S. 
Down - Serviço de Orientação sobre Síndrome de Down, em São 
Paulo, é normal os alunos reagirem negativamente diante de 
uma situação desconhecida. Cabe ao educador estabelecer limi-
tes para essas reações e buscar erradicá-las não pela imposição, 
mas por meio da conscientização e do esclarecimento.

Não se trata de estabelecer vítimas e culpados quando o as-
sunto é o bullying. Isso só reforça uma situação polarizada e não 
ajuda em nada a resolução dos conflitos. Melhor do que apenas 
culpar um aluno e vitimar o outro é desatar os nós da tensão por 
meio do diálogo. A violência começa em tirar do aluno com defi-
ciência o direito de ser um participante do processo de aprendi-
zagem. É tarefa dos educadores oferecer um ambiente propício 
para que todos, especialmente os que têm deficiência, se desen-
volvam. Com respeito e harmonia.

 Como deve ser uma conversa com os pais dos alunos envol-
vidos no bullying?

É preciso mediar a conversa e evitar o tom de acusação de 
ambos os lados. Esse tipo de abordagem não mostra como o ou-
tro se sente ao sofrer bullying. Deve ser sinalizado aos pais que 
alguns comentários simples, que julgam inofensivos e divertidos, 
são carregados de ideias preconceituosas.

‘’O ideal é que a questão da reparação da violência passe por 
um acordo conjunto entre os envolvidos, no qual todos consigam 
enxergar em que ponto o alvo foi agredido para, assim, restaurar 
a relação de respeito’’ explica Telma Vinha, professora do Depar-
tamento de Psicologia Educacional da Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

Muitas vezes, a escola trata de forma inadequada os casos 
relatados por pais e alunos, responsabilizando a família pelo 
problema. É papel dos educadores sempre dialogar com os pais 
sobre os conflitos - seja o filho alvo ou autor do bullying, pois 
ambos precisam de ajuda e apoio psicológico.
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colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e 
equidade, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem 
os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do art. 

157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do 
inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 
3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações refe-
ridas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o in-
ciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou dis-
trital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no 
inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido na-
cionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do  caput  deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)


